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Resolução Conjunta nº 01, de 29 de setembro de 2009 - 
CNJ.CNMP  

Institucionaliza mecanismos de revisão periódica das prisões provisórias e definitivas, das 
medidas de segurança e das internações de adolescentes. (Publicada no DJ em 13/10/09, p. 
1/2.) 

 

  
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 01 , DE 29 DE SETEMBRO DE 2009. 

 
Institucionaliza mecanismos de revisão periódica das prisões provisórias e definitivas, das 
medidas de segurança e das internações de adolescentes. 

 
OS PRESIDENTES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E DO CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO que os dados colhidos pelo Conselho Nacional de Justiça na execução dos 
mutirões carcerários indicam a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos de 
acompanhamento das prisões provisórias e definitivas, das medidas de segurança e das 
internações de adolescentes em conflito com a lei; 

CONSIDERANDO os dados colhidos durante o trabalho da Comissão Temporária que trata do 
Sistema Carcerário, de Casas de Internação de Adolescentes em Conflito com a Lei e do 
Controle Externo da Atividade Policial, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
revelam a necessidade de estabelecerem-se, no âmbito do Ministério Publico, do Poder 
Judiciário e dos órgãos de Segurança Pública, controles mais efetivos e integrados da 
execução das medidas que importem em restrição da liberdade; 

CONSIDERANDO o compromisso do CNJ e do CNMP em zelar pelo cumprimento dos 
princípios constitucionais da razoável duração do processo e da legalidade estrita da prisão 

 
CONSIDERANDO o decidido no processo n.º 20091000004675-7, na 90ª sessão, de 
15/09/2009, do CNJ e no processo 984/2009-75, na 9ª sessão, de 29/09/2009, do CNMP; 

 
R E S O L V E M: 

  
Art. 1º.As unidades do Poder Judiciário e do Ministério Público, com competência 
em matéria criminal, infracional e de execução penal, implantarão mecanismos que 
permitam, com periodicidade mínima anual, a revisão da legalidade da manutenção 
das prisões provisórias e definitivas, das medidas de segurança e das internações 
de adolescentes em conflito com a lei. 
§1º. Para dar cumprimento ao disposto no caput os Tribunais e as Procuradorias do 
Ministério Público poderão promover ações integradas, com a participação da Defensoria 
Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil, dos órgãos de administração penitenciária e de 
segurança pública, das instituições de ensino e outras eventuais entidades com atuação 
correlata 
§2º. Para auxiliar o trabalho de revisão, os Tribunais e Procuradorias poderão criar grupos de 
trabalho compostos por juízes e membros do Ministério Público, que terão competência e 
atribuição em todo o Estado ou região, e por servidores em número compatível com a 
quantidade de processos. 



Art. 2º. A revisão consistirá, quanto à prisão provisória, na reavaliação de sua 
duração e dos requisitos que a ensejaram; quanto à prisão definitiva, no exame 
quanto ao cabimento dos benefícios da Lei de Execução Penal e na identificação de 
eventuais penas extintas; e, quanto às medidas socioeducativas de internação, 
provisórias ou definitivas, na avaliação da necessidade da sua manutenção (art. 
121, § 2º, da Lei 8069/90) e da possibilidade de progressão de regime. 

Art. 3º. No curso dos trabalhos serão emitidos atestados de pena ou medida de 
internação a cumprir, serão avaliadas as condições dos estabelecimentos prisionais 
e de internação, promovendo-se medidas administrativas ou jurisdicionais voltadas 
à correção de eventuais irregularidades, podendo, ainda, ser agregadas outras 
atividades, como a atualização dos serviços cartorários e institucionais e a promoção de 
programas de reinserção social ao interno e ao egresso do sistema carcerário e 
sócioeducativo 

Art. 4º. Ao final das revisões periódicas serão elaborados relatórios para 
encaminhamento à Corregedoria Nacional de Justiça e à Corregedoria Nacional do 
Ministério Público, nos quais constarão, além das medidas adotadas e da sua 
quantificação, propostas para o aperfeiçoamento das rotinas de trabalho e do sistema de 
justiça criminal e da juventude 

Art. 5º. A presente A presente resolução não prejudica a atuação integrada entre os 
Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público e os Tribunais e Procuradorias do 
Ministério Público, na coordenação de mutirões carcerários e de medidas socioeducativas. 

Art. 6º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 
Brasilia, 29 de setembro de 2009. 

  

Ministro Gilmar Mendes 

Presidente do CNJ 

  

Roberto Monteiro Gurgel Santos 

Presidente do CNMP 

  

  



Resolução n° 117, de 3 de agosto de 2010  

Suspende, até a implantação do processo eletrônico, a vigência do art. 2º A da Resolução nº 
66, de 06 de abril de 2010, que instituiu o Cadastro Nacional de Prisões Cautelares e 
Internações Provisórias. (Publicada no DJ-e n° 150/2010, em 18/08/2010, pág. 5) 

 

 (Publicada no DJ-e n° 150/2010, em 18/08/2010, pág. 5) 

RESOLUÇÃO Nº 117, DE 03 DE AGOSTO DE 2010 

 Suspende, até a implantação do processo eletrônico, a vigência do art. 2º A da Resolução nº 
66, de 06 de abril de 2010, que instituiu o Cadastro Nacional de Prisões Cautelares e 
Internações Provisórias. 

  O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

 CONSIDERANDO a existência de 209.126 presos provisórios no Brasil, segundo 
informações do INFOPEN-MJ/2009; 

 CONSIDERANDO a sobrecarga de trabalho das varas de inquéritos policiais, de varas com 
competência criminal e de varas de infância e juventude; 

 CONSIDERANDO a necessidade de preenchimento, por parte dos Magistrados de 1º Grau, 
de um bom número de cadastros atualmente implantados no âmbito e por determinação do 
Conselho Nacional de Justiça; 

 CONSIDERANDO a prescindibilidade de dados estatísticos de natureza individual para fins 
de formulação de macropolíticas públicas para as áreas criminais e de infância e juventude; 

 CONSIDERANDO que há necessidade diária de alimentação do Cadastro Nacional de 
Prisões Cautelares e Internações Provisórias, a demandar constante alocação de recursos 
humanos para a realização deste mister, realidade que não é vivenciada por todos os 
Tribunais do País; 

 CONSIDERANDO que no próprio âmbito do Conselho Nacional de Justiça há necessidade de 
criação de uma considerável estrutura para monitorar esse Cadastro Nacional em termos 
individuais; 

 CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na sua 109ª 
Sessão Ordinária, realizada em 3 e 4 de agosto de 2010, nos autos do ATO nº 0003564-
65.2010.2.00.0000; 

 R E S O L V E: 

 Art. 1º. O art. 2º-A da Resolução nº 66, de 06 de abril de 2010 entrará em vigor com a 
implantação do processo judicial eletrônico (PJ-e). 

 Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Cezar Peluso 

  



Resolução n° 116, de 3 de agosto de 2010  

Revoga o § 2º do art. 2º e altera a redação do art. 4º da Resolução nº 113, de 20 de abril de 
2010, que estabelece o processamento dos incidentes de execução em autos apenso ao 
processo de execução penal, tornando-o facultativo. (Publicada no DJ-e nº 150/2010, em 
18/08/2010, pág. 4-5). 

 

   

(Publicada no DJ-e nº 150/2010, em 18/08/2010, pág. 4-5). 

RESOLUÇÃO Nº 116, DE 03 DE AGOSTO DE 2010 

Revoga o § 2º do art. 2º e altera a redação do art. 4º da Resolução nº 113, de 20 de abril de 
2010, que estabelece o processamento dos incidentes de execução em autos apenso ao 
processo de execução penal, tornando-o facultativo. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que o art. 113 da LEP, apenas disciplina que o ingresso do apenado no 
regime aberto supõe sua anuência as condições do referido regime, não impondo ou 
obrigando nenhuma audiência, tampouco prescrevendo que deva ser feita pelo juiz do 
processo de conhecimento, ou seja, da condenação; 

CONSIDERANDO que o pressuposto da audiência admonitória é o trânsito em julgado da 
sentença, de sorte que o juiz do processo de conhecimento já não tem mais jurisdição, haja 
vista que essa se extinguiu com a prolação da sentença; 

CONSIDERANDO que, a despeito desta controvérsia, não cabe ao Conselho Nacional de 
Justiça, no exercício de suas competências constitucionais, editar regra de competência para 
a prática de ato processual onde a própria Lei que disciplina a matéria não fez; 

CONSIDERANDO a existência de diversas realidades no que tange ao processamento de 
benefícios na esfera do processo de execução penal; 

CONSIDERANDO que o próprio objetivo do Plano de Gestão para o funcionamento de Varas 
Criminais e de Execução Penal é garantir a maior eficácia e eficiência dos procedimentos 
cartorários; 

CONSIDERANDO que a autuação em separado de pedidos de benefícios demanda grande 
carga de trabalho cartorário (extração de cópias, autuação, numeração, etc.); 

CONSIDERANDO que a autuação em apenso ocasiona considerável dificuldade no manuseio 
dos autos, em virtude do grande número de apensos que qualquer execução acaba por ter; 

CONSIDERANDO a reconhecida carência de servidores nas unidades judiciais de todo o 
País; 

CONSIDERANDO que o próprio tramitar do processo de execução penal (principal) acaba 
por ficar comprometido em razão dos inúmeros pedidos que tramitam separadamente e, por 
vezes, em setores distintos de uma mesma unidade judiciária; 

CONSIDERANDO que a autuação em separado maximiza as chances de pedidos idênticos 
tramitarem simultaneamente sem maior controle da unidade judiciária; 



CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na sua 109ª 
Sessão Ordinária, realizada em 3 e 4 de agosto de 2010, nos autos do ATO nº 0003563-
80.2010.2.00.0000; 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Fica revogado o § 2º do art. 2º da Resolução de nº 113, de 20 de abril de 2010. 

Art. 2º. O art. 4º da Resolução de nº 113, de 20 de abril de 2010, passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 4º. Os incidentes de execução de que trata a Lei de Execução Penal, o apenso do Roteiro 
de Pena, bem como os pedidos de progressão de regime, livramento condicional, remição e 
quaisquer outros iniciados de ofício, por intermédio de algum órgão da execução ou a 
requerimento da parte interessada poderão ser autuados separadamente e apensos aos 
autos do processo de execução. 

Art. 3º. O parágrafo único do art. 4º da Resolução nº 113, de 20 de abril de 2010, passa a 
ter a seguinte redação: 

Parágrafo único. No caso de se optar pela tramitação em separado, o primeiro apenso 
constituirá o Roteiro de Penas, no qual devem ser elaborados e atualizados os cálculos de 
liquidação da pena, juntadas certidões de feitos em curso, folhas de antecedentes e outros 
documentos que permitam o direcionamento dos atos a serem praticados, tais como 
requisição de atestado de conduta carcerária, comunicação de fuga e recaptura. 

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  



Resolução nº 113, de 20 de abril de 2010  

Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida 
de segurança, e dá outras providências. (Publicada no DJ-e nº 73, em 26/04/2010, p. 03-
07). 

   

(Publicada no DJ-e nº 73, em 26/04/2010, p. 03-07). 

  

RESOLUÇÃO Nº 113 DE 20 DE ABRIL DE 2010. 

Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida 
de segurança, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar procedimentos relativos à execução de pena 
privativa de liberdade e de medida de segurança, no âmbito dos Tribunais; 

CONSIDERANDO que o CNJ integra o Sistema de Informações Penitenciárias - INFOPEN, do 
Ministério da Justiça, o que dispensa a manutenção de sistema próprio de controle da 
população carcerária; 

CONSIDERANDO que compete ao juiz da execução penal emitir anualmente atestado de 
pena a cumprir, conforme o disposto no inciso X do artigo 66 da Lei nº 7.210/1984, com as 
modificações introduzidas pela Lei nº 10.713/2003; 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar normas do CNJ em relação à execução de pena 
privativa de liberdade e de medida de segurança; 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na 103ª Sessão 
Ordinária, realizada em 20 de abril de 2010, nos autos do ATO 0002698-57.2010.2.00.0000; 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na 103ª Sessão 
Ordinária, realizada em 20 de abril de 2010, nos autos do ATO 0002698-57.2010.2.00.0000; 

RESOLVE: 

DA EXECUÇÃO PENAL 

Art. 1º A sentença penal condenatória será executada nos termos da Lei 7.210, de 11 de 
julho de 1984, da lei de organização judiciária local e da presente Resolução, devendo 
compor o processo de execução, além da guia, no que couber, as seguintes peças e 
informações: 
I - qualificação completa do executado; 
II - interrogatório do executado na polícia e em juízo; 
III - cópias da denúncia;  
IV - cópia da sentença, voto(s) e acórdão(s) e respectivos termos de publicação;  
V - informação sobre os endereços em que possa ser localizado, antecedentes criminais e 
grau de instrução;  
VI - instrumentos de mandato, substabelecimentos, despachos de nomeação de defensores 
dativos ou de intimação da Defensoria Pública;  
VII - certidões de trânsito em julgado da condenação para a acusação e para a defesa;  
VIII - cópia do mandado de prisão temporária e/ou preventiva, com a respectiva certidão da 
data do cumprimento, bem como com a cópia de eventual alvará de soltura, também com a 
certidão da data do cumprimento da ordem de soltura, para cômputo da detração;  
IX - nome e endereço do curador, se houver;  
X - informações acerca do estabelecimento prisional em que o condenado encontra-se 



recolhido;  
XI - cópias da decisão de pronúncia e da certidão de preclusão em se tratando de 
condenação em crime doloso contra a vida; 
XII - certidão carcerária;  
XIII - cópias de outras peças do processo reputadas indispensáveis à adequada execução da 
pena. 

Art. 2º A guia de recolhimento para cumprimento da pena privativa de liberdade e a guia de 
internação para cumprimento de medida de segurança obedecerão aos modelos dos anexos 
e serão expedidas em duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa que 
custodia o executado e a outra ao juízo da execução penal competente. 
§ 1º Estando preso o executado, a guia de recolhimento definitiva ou de internação será 
expedida ao juízo competente no prazo máximo de cinco dias, a contar do trânsito em 
julgado da sentença ou acórdão, ou do cumprimento do mandado de prisão ou de 
internação. 
§ 2º Em se tratando de condenação em regime aberto a guia de execução será 
expedida no prazo fixado no parágrafo anterior, a contar da data da realização da 
audiência admonitória pelo juízo da condenação nos termos do artigo 113 da LEP 
(dispositivo revogado pela resolução n° 116). 
§ 3º Recebida a guia de recolhimento, o estabelecimento penal onde está preso o executado 
promoverá a sua imediata transferência à unidade penal adequada, conforme o regime inicial 
fixado na sentença, salvo se estiver preso por outro motivo, assegurado o controle judicial 
posterior. 
§ 4º Expedida a guia de recolhimento definitiva, os autos da ação penal serão remetidos à 
distribuição para alteração da situação de parte para "arquivado" e baixa na autuação para 
posterior arquivamento. 

Art. 3º O Juiz competente para a execução da pena ordenará a formação do Processo de 
Execução Penal (PEP), a partir das peças referidas no artigo 1º.  
§ 1° Para cada réu condenado, formar-se-á um Processo de Execução Penal, individual e 
indivisível, reunindo todas as condenações que lhe forem impostas, inclusive aquelas que 
vierem a ocorrer no curso da execução.  
§ 2° Caso sobrevenha condenação após o cumprimento da pena e extinção do processo de 
execução anterior, será formado novo processo de execução penal. 
§ 3º Sobrevindo nova condenação no curso da execução, após o registro da respectiva guia 
de recolhimento, o juiz determinará a soma ou unificação da pena ao restante da que está 
sendo cumprida e fixará o novo regime de cumprimento, observada, quando for o caso, a 
detração ou remição. 

Art. 4º Os incidentes de execução de que trata a Lei de Execução Penal, o apenso 
do Roteiro de Pena, bem como os pedidos de progressão de regime, livramento 
condicional, remição e quaisquer outros iniciados de ofício, por intermédio de 
algum órgão da execução ou a requerimento da parte interessada deverão ser 
autuados separadamente e apensos aos autos do processo de execução (redação 
dada pela resolução n° 116). 

Parágrafo único. No caso de se optar pela tramitação em separado, o primeiro 
apenso constituirá o Roteiro de Penas, no qual devem ser elaborados e atualizados 
os cálculos de liquidação da pena, juntadas certidões de feitos em curso, folhas de 
antecedentes e outros documentos que permitam o direcionamento dos atos a 
serem praticados, tais como requisição de atestado de conduta carcerária, 
comunicação de fuga e recaptura (redação dada pela resolução n° 116). 

Art. 5º Autuada a guia de recolhimento no juízo de execução, imediatamente deverá ser 
providenciado o cálculo de liquidação de pena com informações quanto ao término e 
provável data de benefício, tais como progressão de regime e livramento condicional. 
§ 1º Os cálculos serão homologados por decisão judicial, após manifestação da defesa e do 
Ministério Público. 
§ 2º Homologado o cálculo de liquidação, a secretaria deverá providenciar o agendamento da 
data do término do cumprimento da pena e das datas de implementação dos lapsos 
temporais para postulação dos benefícios previstos em lei, bem como o encaminhamento de 
duas cópias do cálculo ou seu extrato ao diretor do estabelecimento prisional, a primeira 



para ser entregue ao executado, servindo como atestado de pena a cumprir e a segunda 
para ser arquivada no prontuário do executado. 

Art. 6º Em cumprimento ao artigo 1º da Lei nº 7.210/84, o juízo da execução deverá, dentre 
as ações voltadas à integração social do condenado e do internado, e para que tenham 
acesso aos serviços sociais disponíveis, diligenciar para que sejam expedidos seus 
documentos pessoais, dentre os quais o CPF, que pode ser expedido de ofício, com base no 
artigo 11, V, da Instrução Normativa RFB nº 864, de 25 de julho de 2008. 

Art. 7º Modificada a competência do juízo da execução, os autos serão remetidos ao juízo 
competente, excetuada a hipótese de agravo interposto e em processamento, caso em que a 
remessa dar-se-á após eventual juízo de retratação. 

DA GUIA DE RECOLHIMENTO PROVISÓRIA 

Art. 8° Tratando-se de réu preso por sentença condenatória recorrível, será expedida guia de 
recolhimento provisória da pena privativa de liberdade, ainda que pendente recurso sem 
efeito suspensivo, devendo, nesse caso, o juízo da execução definir o agendamento dos 
benefícios cabíveis. 

Art. 9º A guia de recolhimento provisória será expedida ao Juízo da Execução Penal após o 
recebimento do recurso, independentemente de quem o interpôs, acompanhada, no que 
couber, das peças e informações previstas no artigo 1º.  
§ 1° A expedição da guia de recolhimento provisória será certificada nos autos do processo 
criminal.  
§ 2° Estando o processo em grau de recurso, sem expedição da guia de recolhimento 
provisória, às Secretarias desses órgãos caberão expedi¬-la e remetê-la ao juízo 
competente.  
Art. 10 Sobrevindo decisão absolutória, o respectivo órgão prolator comunicará 
imediatamente o fato ao juízo competente para a execução, para anotação do cancelamento 
da guia.  
Art. 11 Sobrevindo condenação transitada em julgado, o juízo de conhecimento encaminhará 
as peças complementares, nos termos do artigo 1º, ao juízo competente para a execução, 
que se incumbirá das providências cabíveis, também informando as alterações verificadas à 
autoridade administrativa. 

DO ATESTADO DE PENA A CUMPRIR 

Art. 12 A emissão de atestado de pena a cumprir e a respectiva entrega ao apenado, 
mediante recibo, deverão ocorrer: 
I - no prazo de sessenta dias, a contar da data do início da execução da pena privativa de 
liberdade; 
II - no prazo de sessenta dias, a contar da data do reinício do cumprimento da pena 
privativa de liberdade; e 
III - para o apenado que já esteja cumprindo pena privativa de liberdade, até o último dia 
útil do mês de janeiro de cada ano. 

Art. 13 Deverão constar do atestado anual de cumprimento de pena, dentre outras 
informações consideradas relevantes, as seguintes: 
I - o montante da pena privativa de liberdade; 
II - o regime prisional de cumprimento da pena; 
III - a data do início do cumprimento da pena e a data, em tese, do término do cumprimento 
integral da pena; e 
IV - a data a partir da qual o apenado, em tese, poderá postular a progressão do regime 
prisional e o livramento condicional. 

DA EXECUÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA 

Art. 14 A sentença penal absolutória que aplicar medida de segurança será executada nos 
termos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, da Lei nº 10216, de 06 de abril de 2001, da 
lei de organização judiciária local e da presente resolução, devendo compor o processo de 



execução, além da guia de internação ou de tratamento ambulatorial, as peças indicadas no 
artigo 1º dessa resolução, no que couber. 

Art. 15 Transitada em julgado a sentença que aplicou medida de segurança, expedir-se-á 
guia de internação ou de tratamento ambulatorial em duas vias, remetendo-se uma delas à 
unidade hospitalar incumbida da execução e outra ao juízo da execução penal. 

Art. 16 O juiz competente para a execução da medida de segurança ordenará a formação do 
processo de execução a partir das peças referidas no artigo 1º dessa resolução, no que 
couber. 

Art. 17 O juiz competente para a execução da medida de segurança, sempre que possível 
buscará implementar políticas antimanicomiais, conforme sistemática da Lei nº 10.216, de 
06 de abril de 2001. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 18 O juiz do processo de conhecimento expedirá ofícios ao Tribunal Regional Eleitoral 
com jurisdição sobre o domicílio eleitoral do apenado para os fins do artigo 15, inciso III, da 
Constituição Federal. 

Art. 19 A extinção da punibilidade e o cumprimento da pena deverão ser registrados no rol 
de culpados e comunicados ao Tribunal Regional Eleitoral para as providências do Art. 15, 
III, da Constituição Federal. Após, os autos do Processo de Execução Penal serão arquivados, 
com baixa na distribuição e anotações quanto à situação da parte. 

Art. 20 Todos os Juízos que receberem distribuição de comunicação de prisão em flagrante, 
de pedido de liberdade provisória, de inquérito com indiciado e de ação penal, depois de 
recebida a denúncia, deverão consultar o banco de dados de Processos de Execução Penal, e 
informar ao Juízo da Execução, quando constar Processo de Execução Penal (PEP) contra o 
preso, indiciado ou denunciado. 
Art. 21 Os Juízos com processos em andamento que receberem a comunicação de novos 
antecedentes deverão comunicá-los imediatamente ao Juízo da Execução competente, para 
as providências cabíveis. 

Art. 22 O Juízo que vier a exarar nova condenação contra o apenado, uma vez reconhecida a 
reincidência do réu, deverá comunicar esse fato ao Juízo da Condenação e da Execução para 
os fins dos arts. 95 e 117, inciso VI, do Código Penal. 

Art. 23 Aplica-se a presente resolução, no que couber, aos sistemas eletrônicos de execução 
penal. 

Art. 24 Os Tribunais e os juízos deverão adaptar sua legislação e práticas aos termos da 
presente resolução no prazo de até 60 dias. 

Art. 25 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 26 Ficam revogadas a Resolução nº 19, de 29 de agosto de 2006, a Resolução nº 29, de 
27 de Fevereiro de 2007, a Resolução nº 33, de 10 de abril de 2007, e a Resolução nº 57, de 
24 de junho de 2008 

Ministro GILMAR MENDES 

 

 

 



RESOLUÇÃO Nº 180, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013  
Acrescenta informações ao processo de 
execução penal e à guia de recolhimento 
quando houver, por força de detração 
deferida pelo juiz do processo de 
conhecimento, possibilidade de fixação de 
regime prisional mais benéfico ao 
condenado por sentença penal, nos 
termos da Lei n.12.736, de 3 de 
dezembro de 2012. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o disposto no novel § 2º do art. 387 do 
Código de Processo Penal (CPP – Decreto-Lei nº 3.689/42), com a 
redação dada pela Lei nº 12.736, de 3 de dezembro de 2012, que 
dispõe sobre a detração penal a ser realizada pelo juiz do processo de 
conhecimento no momento em que é prolatada a sentença 
condenatória; 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar e 
uniformizar rotinas e práticas no que concerne ao processo de 
execução penal em todo o território nacional, sobretudo para melhor 
aplicação dos ditames da Resolução CNJ nº 113, de 20 de abril de 
2010; 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça na 175ª Sessão Ordinária, realizada em 23 de 
setembro de 2013, nos autos do ATO nº 0000638-
09.2013.2.00.0000; 

RESOLVE: 

Art. 1º O art. 1º da Resolução CNJ nº 113, de 20 de abril de 
2010, incisos IV, VIII e X, passam a ter, respectivamente, a seguinte 
redação: 

[...] 

IV – cópia da sentença, voto(s) e acórdão(s) e respectivos 
termos de publicação, inclusive contendo, se for o caso, a menção 
expressa ao deferimento de detração que importe determinação do 
regime de cumprimento de pena mais benéfico do que seria não fosse 
a detração, pelo próprio juízo do processo de conhecimento, nos 
termos do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, acrescentado 
pela Lei 12.736/12; 



VIII - cópia do mandado de prisão temporária e/ou 
preventiva, com a respectiva certidão da data do cumprimento, bem 
como com a cópia de eventual alvará de soltura, também com a 
certidão da data do cumprimento da ordem de soltura, para cômputo 
da detração, caso, nesta última hipótese, esta já não tenha sido 
apreciada pelo juízo do processo de conhecimento para determinação 
do regime de cumprimento de pena, nos termos do art. 387, § 2º, do 
Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei 12.736/12; 

X – informações acerca do estabelecimento prisional em que 
o condenado encontra-se recolhido e para o qual deve ser removido, 
na hipótese de deferimento de detração que importe determinação do 
regime de cumprimento de pena mais benéfico do que haveria não 
fosse a detração, pelo próprio juízo do processo de conhecimento, 
nos termos do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, 
acrescentado pela Lei 12.736/12; 

[...] 

Art. 2º O § 3º do art. 2º da Resolução CNJ nº 113, de 20 de 
abril de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

[...] 

§ 3º Recebida a guia de recolhimento, que deverá conter, 
além do regime inicial fixado na sentença, informação sobre eventual 
detração modificativa do regime de cumprimento da pena, deferida 
pelo juízo do processo de conhecimento, nos lindes do art. 387, § 2º, 
do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei 12.736/12, o 
estabelecimento penal onde está preso o executado promoverá a sua 
imediata transferência à unidade penal adequada, salvo se por outro 
motivo ele estiver preso, assegurado o controle judicial posterior. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

  

Ministro Joaquim Barbosa 

 

  



Resolução nº 112, de 06 de abril de 2010  

Institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e juízos dotados de 
competência criminal. (Publicada no DJ-e nº 62/2010, em 08/04/2010, p. 6-7). 

(Publicada no DJ-e nº 62/2010, em 08/04/2010, p. 6-7). 

  

RESOLUÇÃO Nº 112, DE 6 DE ABRIL DE 2010. 

Institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e juízos dotados de 
competência criminal. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições conferidas 
pela Constituição da República, especialmente o disposto no inciso I, §4º, art. 103-B; 

CONSIDERANDO o que se tem constatado acerca da ocorrência do fenômeno da prescrição, 
como causa de extinção da punibilidade, em várias fases da persecução penal, frustrando a 
pretensão punitiva do Estado; 

CONSIDERANDO que o fenômeno da prescrição, em todas as suas formas, concorre para o 
sentimento de impunidade como conseqüência da lentidão da prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir aos magistrados mecanismos que possibilitem 
o controle e acompanhamento temporal do curso da prescrição, 

RESOLVE: 

Art. 1º Esta resolução institui o controle dos prazos da prescrição nos processos penais em 
curso nos tribunais e juízos dotados de competência criminal. 

Art. 2º Na primeira oportunidade em que receberem os autos de processos criminais, os 
tribunais e juízos dotados de competência criminal farão constar dos autos ou de sistema 
informatizado, o registro das seguintes informações para o controle do prazo de prescrição: 
I - a data do fato; 
II - a classificação penal dos fatos contida na denúncia;  
III - a pena privativa de liberdade cominada ao crime; 
IV - a idade do acusado;  
V - a pena aplicada para cada crime, em cada grau de jurisdição, se for o caso; 
VI - as datas de ocorrência das causas de interrupção da prescrição previstas no artigo 117 
do Código Penal; 
VII - as datas de prescrição para cada delito, considerando-se a pena cominada ou a pena 
aplicada, observado o disposto no artigo 115 do Código Penal. 

Art. 3º O sistema informatizado deverá conter dados estatísticos sobre a ocorrência do 
fenômeno da prescrição, que ficarão disponíveis no sítio dos tribunais e do Conselho Nacional 
de Justiça na rede mundial de computadores. 

Art. 4º Os tribunais poderão expedir regulamentos suplementares para controle dos prazos 
de prescrição e levantamento dos dados estatísticos, tendo em vista as peculiaridades locais. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro GILMAR MENDES 
Presidente 

  



Resolução nº 108, de 06 de abril de 2010  

Dispõe sobre o cumprimento de alvarás de soltura e sobre a movimentação de presos do 
sistema carcerário, e dá outras providências. (Publicada no DJ-e nº 64/2010, em 
12/04/2010, p. 2-3) 

(Publicada no DJ-e nº 64/2010, em 12/04/2010, p. 2-3) 

  

RESOLUÇÃO Nº 108 DE 6 DE ABRIL DE 2010 

Dispõe sobre o cumprimento de alvarás de soltura e sobre a movimentação de presos do 
sistema carcerário, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a forma e prazo de cumprimento dos 
alvarás de soltura em âmbito nacional, vez que verificadas disparidades entre os diversos 
tribunais; 

CONSIDERANDO o decidido no Pedido de Providências nº 200910000004957 quanto à não 
submissão do cumprimento de alvará de soltura ao Juiz Corregedor dos Presídios e a 
verificação de eventuais óbices pelo estabelecimento penal; 

CONSIDERANDO que a requisição de réu preso para comparecer em juízo para a simples 
comunicação de atos processuais não encontra previsão legal, atenta contra a segurança nos 
presídios, e causa ônus desnecessário ao erário; 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na 102ª Sessão 
Ordinária, realizada em 6 de abril de 2010, nos autos do ATO 0002265-53.2010.2.00.0000. 

R E S O L V E: 

Art 1º O juízo competente para decidir a respeito da liberdade ao preso provisório ou 
condenado será também responsável pela expedição e cumprimento do respectivo alvará de 
soltura, no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

§ 1º O Tribunal poderá delegar ao juízo de primeiro grau o cumprimento de decisão 
determinando a soltura, caso em que a comunicação será feita imediatamente após a 
decisão, a fim de possibilitar a observância do prazo previsto no caput. 

§ 2º O cumprimento de alvará de soltura de preso custodiado em Estado diverso deverá ser 
feito pelo meio mais expedito, com observância do disposto no artigo 2º, caput e parágrafo 
1º. 

§ 3º O preso em favor do qual for expedido o alvará de soltura será colocado imediatamente 
em liberdade, salvo se estiver preso em flagrante por outro crime ou houver mandado de 
prisão expedido em seu desfavor, após consulta ao sistema de informação criminal do 
respectivo tribunal e ao sistema nacional. 

§ 4º Ainda que outros motivos justifiquem a manutenção da prisão, conforme disposto no 
parágrafo anterior, o alvará de soltura deverá ser expedido e apresentado pelo oficial de 
justiça diretamente à autoridade administrativa responsável pela custódia, para baixa nos 
registros competentes em relação ao processo ou inquérito a que se refere o alvará. 



§ 5º O oficial de justiça deverá certificar a data, local e horário do cumprimento do alvará de 
soltura, o estabelecimento prisional e o respectivo diretor, bem como se resultou ou não na 
soltura do preso e as razões que eventualmente justificaram a manutenção da prisão. 

§ 6º O cumprimento do alvará de soltura é ato que envolve o juízo prolator da decisão e a 
autoridade administrativa responsável pela custódia, não estando submetido à jurisdição, 
condições ou procedimentos de qualquer outro órgão judiciário ou administrativo, ressalvada 
as hipóteses dos parágrafos 1º e 2º. 

Art 2º Decorrido o prazo de cinco dias após a decisão que determinou a soltura o processo 
deverá ser concluso ao juiz para verificação do cumprimento do alvará de soltura. 

§ 1º O não cumprimento do alvará de soltura na forma e no prazo será oficiado pelo juiz do 
processo à Corregedoria Geral de Justiça, inclusive do juízo deprecado, quando for o caso, 
para apuração de eventual falta disciplinar e adoção de medidas preventivas, e ao Ministério 
Público, para apuração de responsabilidade criminal. 

§ 2º As Corregedorias deverão manter registro em relação aos alvarás de soltura não 
cumpridos na forma e no prazo previstos na presente resolução, para informação ao 
Departamento de Monitoramento do Sistema Carcerário - DMF, quando solicitada. 

Art 3º Os Tribunais poderão formalizar convênios para cooperação e troca de informações 
com órgãos públicos, dentre os quais o Departamento de Polícia Federal e Secretarias de 
Estado, para acesso das autoridades penitenciárias aos sistemas informatizados da justiça 
criminal. 

Parágrafo único. Referidos convênios permitirão que as pesquisas sobre antecedente, prisão 
em flagrante e mandado de prisão sejam feitas de forma ininterrupta, inclusive aos finais de 
semana e feriados, a fim de que todos os eventuais óbices à efetivação do alvará de soltura 
sejam imediatamente levantados. 

Art. 4º As comunicações dos atos processuais ao indiciado, réu ou condenado preso serão 
realizadas por oficial de justiça diretamente no estabelecimento onde custodiado, dispensada 
a requisição para a formalização de tais atos em juízo. 

Parágrafo único. Comparecendo o réu ou apenado em audiência as comunicações em relação 
aos atos nela praticados serão realizadas na própria audiência. 

Art. 5º O juiz do processo de conhecimento deverá requisitar diretamente o réu preso para a 
audiência, sem a necessidade de aquiescência da vara de corregedoria de presídios ou das 
execuções penais, onde houver. 

Art. 6º Os Tribunais e os juízos deverão adaptar sua legislação e práticas aos termos da 
presente resolução no prazo de até 60 dias. 

Art. 7º Aplica-se a presente resolução, no que couber, aos sistemas eletrônicos para 
cumprimento de alvarás de soltura eventualmente instalados nos Tribunais. 

Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro GILMAR MENDES 

  



Resolução nº 105, de 06 de abril de 2010  

Dispõe sobre a documentação dos depoimentos por meio do sistema audiovisual e realização 
de interrogatório e inquirição de testemunhas por videoconferência. (Publicada no DJ-e nº 
62/2010, em 08/04/2010, p. 5-6). 

 (Publicada no DJ-e nº 62/2010, em 08/04/2010, p. 5-6). 

  

RESOLUÇÃO Nº 105, DE 6 DE ABRIL DE 2010. 

Dispõe sobre a documentação dos depoimentos por meio do sistema audiovisual e realização 
de interrogatório e inquirição de testemunhas por videoconferência. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições conferidas 
pela Constituição da República, especialmente o disposto no inciso I, §4º, art. 103-B; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 405, § 1º, do Código de Processo Penal, sempre 
que possível, com a finalidade de obter maior fidelidade das informações, dentre as formas 
possíveis de documentação dos depoimentos, deve-se dar preferência ao sistema 
audiovisual; 

CONSIDERANDO que, embora o art. 405, § 2º, do Código de Processo Penal, quando 
documentados os depoimentos pelo sistema audiovisual, dispense a transcrição, há registro 
de casos em que se determina a devolução dos autos aos juízes para fins de degravação; 

CONSIDERANDO que para cada minuto de gravação leva-se, no mínimo, 10 (dez) minutos 
para a sua degravação, o que inviabiliza a adoção dessa moderna técnica de documentação 
dos depoimentos como instrumento de agilização dos processos; 

CONSIDERANDO que caracteriza ofensa à independência funcional do juiz de primeiro grau a 
determinação, por magistrado integrante de tribunal, da transcrição de depoimentos 
tomados pelo sistema audiovisual; 

RESOLVE: 

Art. 1º O Conselho Nacional de Justiça desenvolverá e disponibilizará a todos os tribunais 
sistemas eletrônicos de gravação dos depoimentos e de realização de interrogatório e 
inquirição de testemunhas por videoconferência. 
Parágrafo Único. Os tribunais deverão desenvolver sistema eletrônico para o armazenamento 
dos depoimentos documentados pelo sistema eletrônico audiovisual. 

Art. 2º Os depoimentos documentados por meio audiovisual não precisam de 
transcrição. 
Parágrafo único. O magistrado, quando for de sua preferência pessoal, poderá determinar 
que os servidores que estão afetos a seu gabinete ou secretaria procedam à degravação, 
observando, nesse caso, as recomendações médicas quanto à prestação desse serviço. 

Art. 3º Quando a testemunha arrolada não residir na sede do juízo em que tramita 
o processo, deve-se dar preferência, em decorrência do princípio da identidade 
física do juiz, à expedição da carta precatória para a inquirição pelo sistema de 
videoconferência. 
§ 1º O testemunho por videoconferência deve ser prestado na audiência una realizada no 
juízo deprecante, observada a ordem estabelecida no art. 400, caput, do Código de Processo 
Penal. 
§ 2º A direção da inquirição de testemunha realizada por sistema de 
videoconferência será do juiz deprecante. 
§ 3º A carta precatória deverá conter: 



I - A data, hora e local de realização da audiência una no juízo deprecante; 
II - A solicitação para que a testemunha seja ouvida durante a audiência una realizada no 
juízo deprecante; 
III - A ressalva de que, não sendo possível o cumprimento da carta precatória pelo sistema 
de videoconferência, que o juiz deprecado proceda à inquirição da testemunha em data 
anterior à designada para a realização, no juízo deprecante, da audiência uma. 

Art. 4º No fórum deverá ser organizada sala equipada com equipamento de informática 
conectado com a rede mundial de computadores (internet), destinada para o cumprimento 
de carta precatória pelo sistema de videoconferência, assim como para ouvir a testemunha 
presente à audiência una, na hipótese do art. 217 do Código de Processo Penal. 

Art. 5º De regra, o interrogatório, ainda que de réu preso, deverá ser feito pela forma 
presencial, salvo decisão devidamente fundamentada, nas hipóteses do art. 185, § 2º, 
incisos I, II, III e IV, do Código de Processo Penal. 

Art. 6º Na hipótese em que o acusado, estando solto, quiser prestar o interrogatório, mas 
haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra 
circunstância pessoal, o ato deverá, se possível, para fins de preservação da identidade física 
do juiz, ser realizado pelo sistema de videoconferência, mediante a expedição de carta 
precatória. 
Parágrafo único. Não deve ser expedida carta precatória para o interrogatório do acusado 
pelo juízo deprecado, salvo no caso do caput. 

Art. 7º O interrogatório por videoconferência deverá ser prestado na audiência una realizada 
no juízo deprecante, adotado, no que couber, o disposto nesta Resolução para a inquirição 
de testemunha, asseguradas ao acusado as seguintes garantias: 
I - direito de assistir, pelo sistema de videoconferência, a audiência una realizada no juízo 
deprecante; 
II - direito de presença de seu advogado ou de defensor na sala onde for prestado o seu 
interrogatório; 
III - direito de presença de seu advogado ou de defensor na sala onde for realizada a 
audiência una de instrução e julgamento;  
IV - direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor, o que compreende o acesso 
a canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor ou advogado que esteja 
no presídio ou no local do interrogatório e o defensor ou advogado presente na sala de 
audiência do fórum, e entre este e o preso. 

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ministro GILMAR MENDES 
Presidente 

  



Resolução nº 101, de 15 de dezembro de 2009  

Define a política institucional do Poder Judiciário na Execução das Penas e Medidas 
Alternativas à Prisão. (Publicada no DOU, Seção 1, em 25/1/10, p.107, e no DJ-e nº 
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RESOLUÇÃO Nº 101, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009 

  

Define a política institucional do Poder Judiciário na Execução das Penas e Medidas 
Alternativas à Prisão. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e regimentais, e tendo em vista o disposto nos arts. 19, I, e 30, IX, ambos do 
Regimento Interno deste Conselho, e 

CONSIDERANDO a preocupação da comunidade internacional no fomento à aplicação de 
penas e medidas alternativas à prisão, inspiradas pelas regras de Tóquio - Resolução nº 
45/110 da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 14 de dezembro de 1990; 
CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar e de se implementar práticas e políticas 
para o fomento da aplicação e execução de penas e medidas alternativas no âmbito do Poder 
Judiciário; 

RESOLVE: 

Art. 1º Adotar como política institucional do Poder Judiciário na execução das penas e 
medidas alternativas à prisão o modelo descentralizado de monitoramento psicossocial, 
mediante a aplicação conjunta ou isolada em cada Tribunal, de acordo com as peculiaridades 
locais, das seguintes medidas: 
I - criação de varas privativas ou especialização de varas em execução de penas e medidas 
alternativas;  
II - criação de centrais de acompanhamento e núcleos de monitoramento vinculados aos 
juízos competentes para a execução de penas e medidas alternativas. 
Parágrafo único. As centrais de acompanhamento e núcleos de monitoramento ou órgãos 
assemelhados podem ser criadas pelo Poder Executivo e colocadas à disposição do Poder 
Judiciário por meio de convênio ou termo de cooperação. 

 
Art. 2º O modelo descentralizado de monitoramento psicossocial caracteriza-se pelo 
cumprimento de penas e medidas alternativas em diversas entidades e instituições e seu 
acompanhamento e fiscalização através de equipe multidisciplinar, composta por 
profissionais habilitados, a exemplo de assistentes sociais e psicólogos, voluntários ou não. 
Parágrafo único. As entidades e instituições compõem uma rede habilitada e cadastrada, 
mediante o estabelecimento de convênio ou termo de cooperação. 
 

Art. 3º Adotar sistema de processamento eletrônico na execução das penas e medidas 
alternativas como padrão a ser utilizado pelo Poder Judiciário, inclusive de forma integrada à 
rede de entidades e instituições conveniadas.  
§ 1°. O sistema contemplará o Cadastro Único de Penas e Medidas Alternativas e as 
hipóteses de transação e suspensão condicional do processo prevista em lei, sob a 
supervisão e centralização das Corregedorias dos Tribunais. 
§ 2°. Qualquer que seja o sistema processual adotado pelo Tribunal, o mesmo deverá ser 
acessível e interoperável com os sistemas CNJ, além de conter os seguintes requisitos: 
a) identificação precisa das partes, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 46 do CNJ; 



b) número de apenados ou beneficiados em cada tribunal; 
c) incidência penal; 
d) pena ou medida alternativa aplicada; 
e) conversão em pena privativa de liberdade; 
f) descumprimento das medidas alternativas. 
 

Art. 4º As informações da execução das penas e medidas alternativas geradas de forma 
padronizada por todos os Tribunais serão compartilhados com o Poder Público, visando o 
incremento de programas de suporte social aos cumpridores de medidas e penas 
alternativas, sua família e à população em geral. 
 

Art. 5º O Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais articular-se-ão com o Poder Executivo, 
Ministério Público, Defensoria Pública e demais responsáveis pela administração das penas e 
medidas alternativas em âmbito federal, estadual e municipal no sentido de assegurar ação 
integrada ao fomento da execução de penas e medidas alternativas. 
 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Ministro GILMAR MENDES 

 
 

  



Resolução nº 89, de 16 de setembro de 2009  

Institucionaliza os mutirões carcerários como mecanismo de revisão periódica das prisões 
provisórias e definitivas, das medidas de segurança e das internações de adolescentes. 
(Publicada no DOU, Seção 1, em 22/9/09, p. 66 e no DJ-e em 22/9/09). 

Vide Resolução Conjunta nº 01, de 29 de setembro de 2009 - CNJ.CNMP. (Publicada no DJ 
em 13/10/2009, p. 1/2). 

Resolução Conjunta nº 01, de 29 de setembro de 2009 - CNJ.CNMP 

  



Resolução nº 87, de 15 de setembro de 2009  

Dá nova redação e renumera artigos da Resolução nº 66, de 27 de janeiro de 2009, que cria 
mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, 
dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão provisória. 
(Publicada no DOU, Seção 1, em 22/9/09, p. 66, e no DJ-e nº 160/2009, em 22/9/09, p. 3-
5). 

  

RESOLUÇÃO Nº 87, DE 15 DE SETEMBRO DE 2009 

  

Dá nova redação e renumera artigos da Resolução nº 66, de 27 de janeiro de 2009, que cria 
mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, 
dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão provisória. 

  

O Presidente do Conselho Nacional de Justiça, no uso de suas atribuições, 

  

CONSIDERANDO o que se tem apurado nos mutirões carcerários coordenados pelo Conselho 
Nacional de Justiça, em relação ao funcionamento do Sistema de Justiça Criminal e de 
Infância e Juventude; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade aos princípios constitucionais do devido 
processo legal e da sua razoável duração; 

  

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na sua 90ª 
Sessão Ordinária, realizada em 15 de setembro de 2009, nos autos do procedimento ATO 
200910000045285; 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º O artigo 1º da Resolução nº 66, de 27 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

  

“Art. 1° Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá, imediatamente, ouvido o 
Ministério Público nas hipóteses legais, fundamentar sobre: 

I - a concessão de liberdade provisória, com ou sem fiança, quando a lei admitir; 

II - a manutenção da prisão, quando presentes os pressupostos da prisão preventiva, 
sempre por decisão fundamentada e observada a legislação pertinente; ou 



III - o relaxamento da prisão ilegal. 

  

§1º Em até quarenta e oito horas da comunicação da prisão, não sendo juntados 
documentos e certidões que o juiz entende imprescindíveis à decisão e, não havendo 
advogado constituído, será nomeado um dativo ou comunicada a Defensoria Pública para 
que regularize, em prazo que não pode exceder a 5 dias. 

  

§ 2º Quando a certidão e o esclarecimento de eventuais antecedentes estiverem ao alcance 
do próprio juízo, por meio do sistema informatizado, fica dispensada a juntada e o 
esclarecimento pela defesa. 

  

§ 3 Em qualquer caso o juiz zelará pelo cumprimento do disposto do artigo 5º, LXII, da 
Constituição Federal, e do disposto no artigo 306, §1º e § 2º, do Código de Processo Penal, 
especialmente quanto à comunicação à família do preso e à Defensoria Pública, quanto ao 
prazo para encaminhamento ao juiz do auto de prisão em flagrante e quanto às demais 
formalidades da prisão, devendo ser oficiado ao Ministério Público, quando constatadas 
irregularidades.” 

  

Art. 2º Os atuais artigos 1º a 7º da Resolução nº 66, de 27 de janeiro de 2009, ficam 
renumerados para 2º a 8º, respectivamente, e passam a vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 2º As varas de inquéritos policiais, as varas com competência criminal e as varas de 
infância e juventude encaminharão relatório às Corregedorias Gerais de Justiça, com 
periodicidade mínima trimestral, com demonstração do número das prisões em flagrante, 
temporárias e preventivas, e de internações, indicando o nome do preso ou internado, o 
número do processo, a data e a natureza da prisão ou da internação, unidade prisional ou de 
internação, a data e o conteúdo do último movimento processual (NR). 

  

§ 1º O envio de relatórios por meio físico pode ser dispensado quando for possível obtê-los 
automaticamente por meio de sistema informatizado. 

  

§ 2º Os Tribunais devem desenvolver mecanismos, prioritariamente eletrônicos, de auxílio 
aos magistrados, no controle das prisões e internações sob sua jurisdição (NR). 

  

Art. 3º Verificada a paralisação por mais de três meses dos inquéritos e processos, com 
indiciado ou réu preso, deverá a Secretaria ou o Cartório encaminhar os autos 
imediatamente à conclusão do juiz para que sejam examinados (NR). 

  

Art. 4º Aplicam-se as disposições dos artigos 1º e 2º aos processos nos Tribunais, devendo, 
neste caso, o Relator encaminhar o relatório para a Presidência do Tribunal respectivo (NR). 



  

Art. 5º Após o exame dos inquéritos e processos, com indiciado ou réu preso, paralisados 
por mais de três meses, o juiz informará à Corregedoria Geral de Justiça e o Relator à 
Presidência do Tribunal, as providências que foram adotadas, por meio do relatório a que se 
refere o artigo 2º, justificando a eventual demora na movimentação processual (NR). 

  

Art. 6º As Corregedorias Gerais de Justiça deverão coordenar e fiscalizar o cumprimento 
pelos juízes criminais do disposto nesta Resolução (NR). 

  

Parágrafo Único. O controle e fiscalização dos processos nos Tribunais serão realizados pela 
Corregedoria Nacional de Justiça, nas inspeções e também por intermédio dos relatórios 
encaminhados às Presidências dos Tribunais respectivos (NR). 

  

Art. 7º Os Tribunais poderão expedir regulamentos suplementares para elaboração dos 
relatórios e cumprimento das determinações de que trata esta resolução, podendo 
estabelecer menor periodicidade e acompanhamentos processuais mais detalhados, tendo 
em vista as peculiaridades locais. (NR) 

  

Art 8º Os relatórios referidos nos artigos 2º e 4º deverão permanecer disponíveis para a 
Corregedoria Nacional de Justiça, sempre que solicitados. (NR)” 

  

Art. 3º A Resolução nº 66, de 27 de janeiro de 2009, será republicada na íntegra, com as 
alterações resultantes da presente Resolução. 

  

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro Gilmar Mendes 

Presidente 

  



Resolução n. 84 de 6 de julho de 2009  

Confere nova redação aos artigos 12, § único; 13, § 1º; 15, II; 17 e 18, caput, e revoga os 
artigos 18, incisos I, II e parágrafo único; 19, parágrafo único; e 21 da Resolução nº 59, de 
09 de setembro de 2008, que disciplina e uniformiza as rotinas, visando ao aperfeiçoamento 
do procedimento de interceptação de comunicações telefônicas e de sistemas de informática 
e telemática nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário, a que se refere a Lei nº 9.296, de 
24 de julho de 1996. (Publicada no DOU, Seção 1, em 10/7/09, p. 142-143, e no DJ-e nº 
115/2009, em 10/7/09, p. 2-3). 

  

RESOLUÇÃO N. 84 DE 6 DE JULHO DE 2009 

  

Confere nova redação aos artigos 12, § único; 13, § 1º; 15, II; 17 e 18, caput, e revoga os 
artigos 18, incisos I, II e parágrafo único; 19, parágrafo único; e 21 da Resolução nº 59, de 
09 de setembro de 2008, que disciplina e uniformiza as rotinas, visando ao aperfeiçoamento 
do procedimento de interceptação de comunicações telefônicas e de sistemas de informática 
e telemática nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário, a que se refere a Lei nº 9.296, de 
24 de julho de 1996. 

  

O Presidente do Conselho Nacional de Justiça, tendo em vista o decidido na 86ª Sessão 
Ordinária, realizada em 09 de junho de 2009, no uso de suas atribuições, conferidas pela 
Constituição Federal e pelo Regimento Interno, 

Resolve: 

Art. 1º. Os artigos 12, § único; 13, § 1º; 15, II; 17 e 18, caput, da Resolução nº 59, de 09 
de setembro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12. (...) 

Parágrafo 1º Semestralmente as operadoras indicarão em ofício a ser enviado à Corregedoria 
Nacional de Justiça os nomes das pessoas, com a indicação dos respectivos registros 
funcionais, que por força de suas atribuições, têm conhecimento de medidas de 
interceptações telefônicas deferidas, bem como os dos responsáveis pela operacionalização 
das medidas, arquivando-se referido ofício em pasta própria na Corregedoria Nacional. 

Parágrafo 2º Sempre que houver alteração do quadro de pessoal, será atualizada a referida 
relação. 

Art. 13. (...) 

§ 1º. Não será admitido pedido de prorrogação de prazo de medida cautelar de interceptação 
de comunicação telefônica, telemática ou de informática durante o plantão judiciário, 
ressalvada a hipótese de risco iminente e grave à integridade ou à vida de terceiros, bem 
como durante o Plantão de Recesso previsto artigo 62 da Lei nº 5.010/66. 

Art. 15. (...) 

II - no envelope externo não constará nenhuma indicação do caráter sigiloso ou do teor do 
documento, exceto a tipificação do delito; 



Art. 17. Não será permitido ao magistrado e ao servidor fornecer quaisquer informações, 
direta ou indiretamente, a terceiros ou a órgão de comunicação social, de elementos 
sigilosos contidos em processos ou inquéritos regulamentados por esta Resolução, sob pena 
de responsabilização nos termos da legislação pertinente. 

Art. 18. Mensalmente, os Juízos investidos de competência criminal informarão à 
Corregedoria Nacional de Justiça, por via eletrônica, em caráter sigiloso, a quantidade de 
interceptações em andamento. 
 
Art. 2º. Ficam revogados os artigos 18, incisos I, II e parágrafo único; 19, parágrafo único; e 
21 da Resolução nº 59, de 09 de setembro de 2008. 

Art. 3º. O Conselho Nacional de Justiça fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de 
30 (trinta) dias, a íntegra da Resolução nº 59, de 09 de setembro de 2008, com as 
alterações resultantes desta Resolução. 

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 
Ministro GILMAR MENDES 

  



Resolução nº 71, de 31 de março de 2009  

Dispõe sobre regime de plantão judiciário em primeiro e segundo graus de jurisdição. 
(Publicada em 3/4/2009, no Diário Oficial da União, Seção 1, p. 119) 

(Revoga a Resolução nº 36) 

 

RESOLUÇÃO Nº 71, DE 31 DE MARÇO DE 2009. 

Dispõe sobre regime de plantão judiciário em primeiro e segundo graus de jurisdição. 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO a responsabilidade do Conselho Nacional de Justiça pelo bom 
funcionamento do Poder Judiciário, prevista no § 4º do art. 103-B da Constituição; 
CONSIDERANDO a competência do Conselho Nacional de Justiça de zelar pelo cumprimento 
do Estatuto da Magistratura e de recomendar as providencias para tanto necessárias, 
conforme dispõe o art. 19, I do Regimento Interno;  
CONSIDERANDO a urgência na obtenção da prestação jurisdicional, relacionada a processos 
judiciais em regime de plantão, bem como objetivando evitar distorções no desempenho das 
competências dos diferentes órgãos judiciais 
CONSIDERANDO a necessidade e conveniência de os plantões atuarem com objetividade e 
clareza para jurisdicionados e advogados que utilizam os serviços judiciários e a 
padronização das hipóteses de comprovada urgência, que se incluem na competência 
jurisdicional em regime de plantão; padronizar a disciplina correspondente, com objetividade 
e clareza para os jurisdicionados e advogados que utilizam os serviços judiciários; 

 
RESOLVE 
 
Art. 1º. O Plantão Judiciário, em primeiro e segundo graus de jurisdição, conforme a 
previsão regimental dos respectivos tribunais ou juízos destina-se exclusivamente ao exame 
das seguintes matérias:  
a) pedidos de habeas-corpus e mandados de segurança em que figurar como coator 
autoridade submetida à competência jurisdicional do magistrado plantonista; 
b) medida liminar em dissídio coletivo de greve; 
c) comunicações de prisão em flagrante e à apreciação dos pedidos de concessão de 
liberdade provisória; 
d) em caso de justificada urgência, de representação da autoridade policial ou do Ministério 
Público visando à decretação de prisão preventiva ou temporária; 
e) pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, desde que objetivamente 
comprovada a urgência; 
f) medida cautelar, de natureza cível ou criminal, que não possa ser realizado no horário 
normal de expediente ou de caso em que da demora possa resultar risco de grave prejuízo 
ou de difícil reparação. 
g) medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos Juizados Especiais a que se 
referem as Leis nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e 10.259, de 12 de julho de 2001, 
limitadas as hipóteses acima enumeradas.  
Parágrafo 1º. O Plantão Judiciário não se destina à reiteração de pedido já apreciado no 
órgão judicial de origem ou em plantão anterior, nem à sua reconsideração ou reexame ou à 
apreciação de solicitação de prorrogação de autorização judicial para escuta telefônica.  
Parágrafo 2°. As medidas de comprovada urgência que tenham por objeto o depósito de 
importância em dinheiro ou valores só poderão ser ordenadas por escrito pela autoridade 
judiciária competente e só serão executadas ou efetivadas durante o expediente bancário 
normal por intermédio de servidor credenciado do juízo ou de outra autoridade por expressa 
e justificada delegação do juiz. 
Parágrafo 3º. Durante o Plantão não serão apreciados pedidos de levantamento de 
importância em dinheiro ou valores nem liberação de bens apreendidos. 



Art. 2º. O Plantão Judiciário realiza-se nas dependências do Tribunal ou fórum, em todas as 
sedes de comarca, circunscrição, seção ou subseção judiciária, conforme a organização 
judiciária local, e será mantido em todos os dias em que não houver expediente forense, e, 
nos dias úteis, antes ou após o expediente normal, nos termos disciplinados pelo Tribunal. 
Parágrafo único. A divulgação do nome dos juízes, endereços e telefones do serviço de 
plantão será realizada com antecedência razoável no site eletrônico do órgão judiciário 
respectivo e pela imprensa oficial no expediente forense. 
Art. 3º. Nos dias em que não houver expediente normal o plantão realizar-se-á em horário 
acessível ao público compreendendo pelo menos três (3) horas contínuas de atendimento ou 
dois períodos de três (3) horas. 
Art. 4º. Os desembargadores e juízes de plantão permanecem nessa condição mesmo fora 
dos períodos previstos no parágrafo anterior, podendo atender excepcionalmente em 
domicilio conforme dispuser regimento ou provimento local, em qualquer caso observada a 
necessidade ou comprovada urgência. 
Art. 5º. O atendimento do serviço de plantão em primeiro e segundo grau será prestado 
mediante escala de desembargadores e juízes a ser elaborada com antecedência e divulgada 
publicamente pelos Tribunais. 
Parágrafo único. Os tribunais e juízos poderão estabelecer escalas e períodos de plantão 
especial para períodos em que existam peculiaridades locais ou regionais ou para período de 
festas tradicionais, feriados, recesso ou prolongada ausência de expediente normal. 
Art. 6º. Será responsável pelo plantão no segundo grau de jurisdição o juiz ou 
desembargador que o regimento interno ou provimento do respectivo tribunal designar, 
observada a necessidade de alternância. No primeiro grau, será juiz plantonista aquele 
designado ou indicado para período mínimo de três (3) dias de plantão, por escala pública 
definida previamente no primeiro dia do mês. 
Parágrafo único. Durante todo o período de plantão ficarão à disposição do juiz ou 
desembargador encarregado pelo menos um servidor e um oficial de justiça indicados por 
escala pública ou escolhidos de comum acordo pelo plantonista. 
Art. 7º. O serviço de plantão manterá registro próprio de todas as ocorrências e diligências 
havidas com relação aos fatos apreciados, arquivando cópia das decisões, ofícios, mandados, 
alvarás, determinações e providências adotadas. 
Parágrafo 1º. Os pedidos, requerimentos e documentos que devam ser apreciados pelo 
magistrado de plantão serão apresentados em duas vias, ou com cópia, e recebidos pelo 
servidor plantonista designado para a formalização e conclusão ao juiz plantonista. 
Parágrafo 2º. Os pedidos, requerimentos, comunicações, autos, processos e quaisquer 
papéis recebidos ou processados durante o período de plantão serão recebidos mediante 
protocolo que consigne a data e a hora da entrada e o nome do recebedor, e serão 
impreterivelmente encaminhados à distribuição ou ao juízo competente no início do 
expediente do primeiro dia útil imediato ao do encerramento do plantão.  
Art. 8º. Os tribunais, por meio de seu órgão competente, quando for o caso, ou a 
corregedoria geral e os juízos de primeiro grau competentes, poderão editar ato normativo 
complementar disciplinando as peculiaridades locais ou regionais, observados os direitos e 
garantias fundamentais, as regras de processo e os termos desta resolução. 
Art. 9º. Os casos omissos serão resolvidos pelo tribunal respectivo para o plantão de 
segundo grau e pelo corregedor-geral para os casos de plantão em primeiro grau. 
Art. 10. Os tribunais e juízos adaptarão, conforme a necessidade, seus regimentos ou atos 
normativos no prazo de noventa (90) dias. 
Art. 11. O Plantão no Conselho Nacional de Justiça e nos Tribunais Superiores será 
disciplinado pelos respectivos regimentos internos. 
Art. 12. Fica revogada a Resolução nº 36, de 24 de abril de 2007. 
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Brasília, 31 de março de 2009. 

 
Ministro Gilmar Mendes 

Presidente 

  



Resolução Nº 66, de 27 de janeiro de 2009  

Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e 
Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão 
provisória. (Publicada no DOU, Seção 1, em 28/9/09, p. 150, e no DJ-e nº 164/2009, em 
28/9/09, p. 2-3). Texto consolidado. Redação dada pela Resolução nº 87. 

(Alterada pela Emenda nº 1 à Resolução CNJ nº 66/2009, publicada no DJ-e nº 71/2010, em 
22/04/2010, p. 02; Retificação publicada no DJ Eletrônico, Edição 136/2010, disponibilizado 
em 28/07/2010, p.11 ). 

 

Download da Emenda nº 1 à Resolução CNJ nº 66/2009 

Download da Emenda n° 1 à Resolução CNJ n° 66/2009 (texto com retificação) 

Download do texto consolidado (Redação dada pela Emenda nº 01 à Resolução CNJ nº 
66/2009) 

Download da Retificação 

Download da Resolução n° 87 (Dá nova Redação e renumera artigos da Resolução n° 66, de 
27 de janeiro de 2009) 

   

 (Publicada no DOU, Seção 1, em 28/9/09, p. 150, e no DJ-e nº 164/2009, em 28/9/09, p. 
2-3). 

  

RESOLUÇÃO Nº 66, DE 27 DE JANEIRO DE 2009. * 

  

Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e 
Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão 
provisória. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5º, LXII, LXIII, LXIV, LXV, LXVI e LXXVIII, da 
Constituição Federal e nos artigos 282, 306, 309, 310, parágrafo único, 311, 312, 321, 322, 
323 e 350 do Código de Processo Penal; 

CONSIDERANDO o crescimento significativo de presos provisórios, conforme dados 
estatísticos do Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, entre os anos de 2005 e 2008; 

CONSIDERANDO que os dados recolhidos pelo Conselho Nacional de Justiça nos mutirões 
carcerários indicam a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos de acompanhamento 
das prisões provisórias; 

CONSIDERANDO que o magistrado, ao receber o auto de prisão em flagrante, deve 
apreciar seus termos, verificando rigorosamente o respeito aos requisitos legais da 
prisão, decidir sobre a concessão da liberdade provisória, com ou sem fiança, 



relaxar ou manter a prisão quando presentes os pressupostos de prisão preventiva, 
sempre por decisão fundamentada e observada a legislação pertinente; 

CONSIDERANDO que o magistrado deve zelar pelo exato e imediato cumprimento do 
disposto no artigo 5º, LXII, da Constituição Federal, e do disposto no artigo 306, § 1º, do 
Código de Processo Penal, especialmente quanto à comunicação à família do preso e à 
Defensoria Pública; 

CONSIDERANDO a preocupação da magistratura com as situações de prisão provisória com 
excesso de prazo ou a manutenção da privação da liberdade após o cumprimento da sua 
finalidade; 

CONSIDERANDO a importância da preservação da independência do magistrado, no reexame 
periódico da situação jurídica de presos provisórios, como forma de evitar situações de 
excesso injustificado de privação da liberdade; 

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir aos magistrados mecanismos que possibilitem 
um acompanhamento efetivo das prisões provisórias decretadas. 

CONSIDERANDO o compromisso do CNJ em zelar pelo cumprimento dos princípios 
constitucionais da duração razoável do processo e da legalidade estrita da prisão. 

R E S O L V E: 
 

Art. 1° Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá, imediatamente, 
ouvido o Ministério Público nas hipóteses legais, fundamentar sobre: 

I - a concessão de liberdade provisória, com ou sem fiança, quando a lei admitir; 

II - a manutenção da prisão, quando presentes os pressupostos da prisão 
preventiva, sempre por decisão fundamentada e observada a legislação pertinente; 
ou 

III - o relaxamento da prisão ilegal. 

§ 1º Em até quarenta e oito horas da comunicação da prisão, não sendo juntados 
documentos e certidões que o juiz entender imprescindíveis à decisão e, não havendo 
advogado constituído, será nomeado um dativo ou comunicada a Defensoria Pública para 
que regularize, em prazo que não pode exceder a 5 dias. 

§ 2º Quando a certidão e o esclarecimento de eventuais antecedentes estiverem ao 
alcance do próprio juízo, por meio do sistema informatizado, fica dispensada a 
juntada e o esclarecimento pela defesa. 

§ 3º Em qualquer caso o juiz zelará pelo cumprimento do disposto do artigo 5º, LXII, da 
Constituição Federal, e do disposto no artigo 306, §1º e § 2º, do Código de Processo Penal, 
especialmente quanto à comunicação à família do preso e à Defensoria Pública, quanto ao 
prazo para encaminhamento ao juiz do auto de prisão em flagrante e quanto às demais 
formalidades da prisão, devendo ser oficiado ao Ministério Público, quando constatadas 
irregularidades. 

§ 4º (1) Aplica-se às demais prisões cautelares, no que couber, o disposto no parágrafo 
anterior, especificamente quanto à comunicação à família e à Defensoria Pública.(2) 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 
(2) Retificação publicada no DJ Eletrônico, Edição 136/2010, disponibilizado em 28/07/2010, 
p.11. 



Art. 2º As varas de inquéritos policiais, as varas com competência criminal e as varas de 
infância e juventude encaminharão relatório às Corregedorias Gerais de Justiça, com 
periodicidade mínima trimestral, com demonstração do número das prisões em flagrante, 
temporárias e preventivas, e de internações, indicando o nome do preso ou internado, o 
número do processo, a data e a natureza da prisão ou da internação, unidade prisional ou de 
internação, a data e o conteúdo do último movimento processual. 

§ 1º O envio de relatórios por meio físico pode ser dispensado quando for possível obtê-los 
automaticamente por meio de sistema informatizado. 

§ 2º Os Tribunais devem desenvolver mecanismos, prioritariamente eletrônicos, de auxílio 
aos magistrados, no controle das prisões e internações sob sua jurisdição. 

(DISPOSITIVO SUSPENSO PELA RESOLUÇÃO N° 117): 

Art. 2º-A (1) A Fica instituído o Cadastro Nacional de Prisões Cautelares e Internações 
Provisórias. 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 

§ 1º 1 Caberá às varas de inquéritos policiais, às varas com competência criminal e às varas 
de infância e juventude o cadastramento das prisões em flagrante, temporárias e 
preventivas e das internações temporárias existentes nos processos de sua competência, 
bem assim de sua prorrogação, encerramento e outras intercorrências. 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 

§ 2º (1) As prisões cautelares e internações provisórias ocorridas após a publicação desta 
Resolução deverão ser cadastradas em até 24h após a comunicação. 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 

§ 3º (1) As prisões cautelares e internações provisórias já iniciadas e ainda em curso 
deverão ser cadastradas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 

§ 4º (1) A gerência dos usuários do Sistema do Cadastro Nacional de Prisões Cautelares e 
Internações Provisórias será realizada pelas Corregedorias dos Tribunais. 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 

§ 5º (1) O Tribunal que possuir condições tecnológicas para tanto, poderá realizar o envio 
das informações diretamente de seu sistema para o Sistema do Cadastro Nacional de Prisões 
Cautelares e Internações Provisórias, nos mesmos prazos e condições dos incisos 2º e 3º, 
em modelo a ser definido pelo Departamento de Tecnologia da Informação do Conselho 
Nacional de Justiça. 
(1) Redação dada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, na 102ª Sessão Ordinária, 
de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0002272-
45.2010.2.00.0000 

Art. 3º Verificada a paralisação por mais de três meses dos inquéritos e processos, com 
indiciado ou réu preso, deverá a Secretaria ou o Cartório encaminhar os autos 
imediatamente à conclusão do juiz para que sejam examinados. 



Art. 4º Aplicam-se as disposições dos artigos 1º e 2º aos processos nos Tribunais, devendo, 
neste caso, o Relator encaminhar o relatório à Presidência do Tribunal respectivo. 

Art. 5º Após o exame dos inquéritos e processos, com indiciado ou réu preso, paralisados 
por mais de três meses, o juiz informará à Corregedoria Geral de Justiça e o Relator à 
Presidência do Tribunal, as providências que foram adotadas, por meio do relatório a que se 
refere o artigo 2º, justificando a demora na movimentação processual. 

Art. 6º As Corregedorias Gerais de Justiça deverão coordenar e fiscalizar o cumprimento 
pelos juízes criminais do disposto nesta Resolução. 

Parágrafo Único. O controle e fiscalização dos processos nos Tribunais serão realizados pela 
Corregedoria Nacional de Justiça, nas inspeções e também por intermédio dos relatórios 
encaminhados às Presidências dos Tribunais respectivos. 

Art. 7º Os Tribunais poderão expedir regulamentos suplementares para elaboração dos 
relatórios e cumprimento das determinações de que trata esta resolução, podendo 
estabelecer menor periodicidade e acompanhamentos processuais mais detalhados, tendo 
em vista as peculiaridades locais. 

Art. 8º Os relatórios referidos nos artigos 2º e 4º deverão permanecer disponíveis para a 
Corregedoria Nacional de Justiça, sempre que solicitados. 

Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro GILMAR MENDES 

* Texto consolidado conforme deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na 
102ª Sessão Ordinária, de 06 de abril de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 
0002272-45.2010.2.00.0000. 

  

  



Resolução Nº 59, de 09 de setembro de 2008  

Disciplina e uniformiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do procedimento de 
interceptação de comunicações telefônicas e de sistemas de informática e telemática nos 
órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário, a que se refere a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 
1996. (Publicada no DJ-e, Edição 48/2008, do dia 12 de setembro de 2008. Alterada pela 
Resolução nº 84, de 6 de julho de 2009. Texto consolidado no DOU, Seção 1, em 5/11/09, p. 
89-90, e no DJ-e nº 188/2009, em 5/11/09, p. 2-5). 

RESOLUÇÃO N° 59 DE 09 DE SETEMBRO DE 2008. 

 Disciplina e uniformiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do procedimento de 
interceptação de comunicações telefônicas e de sistemas de informática e telemática nos 
órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário, a que se refere a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 
1996. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e regimentais,  
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar e uniformizar o sistema de medidas cautelares 
sigilosas referentes às interceptações telefônicas, de informática ou telemática, para prova 
em investigação criminal e em instrução processual penal, tornando-o seguro e confiável em 
todo o território nacional;  
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar ao Magistrado condições de decidir com maior 
independência e segurança;  
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de preservar o sigilo das investigações realizadas e 
das informações colhidas, bem como a eficácia da instrução processual;  
CONSIDERANDO dispor o art. 5°, inciso XII, da Constituição Federal ser inviolável o sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e nas formas que a Lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  
CONSIDERANDO estipular o art. 1° da Lei n°. 9.296/96, o qual regulamentou o inciso XII, 
parte final, do art. 5° da Constituição Federal, que todo o procedimento nele previsto deverá 
tramitar sob segredo de justiça;  
CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Nacional de Justiça de zelar pela observância dos 
princípios do artigo 37 da Constituição Federal, pela escorreita prestação e funcionamento do 
serviço judiciário, para isso podendo expedir atos regulamentares (art. 103-B, parágrafo 4°, 
acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004);  
CONSIDERANDO, finalmente, que a integral informatização das rotinas procedimentais 
voltadas às interceptações de comunicações telefônicas demanda tempo, investimento e 
aparelhamento das instituições envolvidas; 

RESOLVE:  
 
CAPÍTULO ÚNICO 
DO PROCEDIMENTO DE INTERCEPTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES 
TELEFÔNICAS E DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA E TELEMÁTICA 

Seção I 
Da distribuição e encaminhamento dos pedidos de interceptação 

Art. 1°. As rotinas de distribuição, registro e processamento das medidas cautelares de 
caráter sigiloso em matéria criminal, cujo objeto seja a interceptação de comunicações 
telefônicas, de sistemas de informática e telemática, observarão disciplina própria, na forma 
do disposto nesta Resolução.  

 
Art. 2°. Os pedidos de interceptação de comunicação telefônica, telemática ou de 
informática, formulados em sede de investigação criminal e em instrução processual penal, 
serão encaminhados à Distribuição da respectiva Comarca ou Subseção Judiciária, em 
envelope lacrado contendo o pedido e documentos necessários.  



 
Art. 3°. Na parte exterior do envelope a que se refere o artigo anterior será colada folha de 
rosto contendo somente as seguintes informações:  
I - "medida cautelar sigilosa";  
II - delegacia de origem ou órgão do Ministério Público;  
III - comarca de origem da medida.  
 

Art. 4°. É vedada a indicação do nome do requerido, da natureza da medida ou qualquer 
outra anotação na folha de rosto referida no artigo 3°.  
 

Art. 5°. Outro envelope menor, também lacrado, contendo em seu interior apenas o número 
e o ano do procedimento investigatório ou do inquérito policial, deverá ser anexado ao 
envelope lacrado referido no artigo 3°.  
 

Art. 6°. É vedado ao Distribuidor e ao Plantão Judiciário receber os envelopes que não 
estejam devidamente lacrados na forma prevista nos artigos 3° e 5° desta Resolução. 

 
Seção II 
Da rotina de recebimento dos envelopes pela serventia 
 
Art. 7°. Recebidos os envelopes e conferidos os lacres, o Responsável pela Distribuição ou, 
na sua ausência, o seu substituto, abrirá o envelope menor e efetuará a distribuição, 
cadastrando no sistema informatizado local apenas o número do procedimento investigatório 
e a delegacia ou o órgão do Ministério Público de origem.  
 

Art. 8°. A autenticação da distribuição será realizada na folha de rosto do envelope 
mencionado no artigo 3°.  
 

Art. 9º. Feita a distribuição por meio do sistema informatizado local, a medida cautelar 
sigilosa será remetida ao Juízo competente, imediatamente, sem violação do lacre do 
envelope mencionado no artigo 3°.  
Parágrafo único. Recebido o envelope lacrado pela serventia do Juízo competente, somente o 
Escrivão ou o responsável pela autuação do expediente e registro dos atos processuais, 
previamente autorizado pelo Magistrado, poderá abrir o envelope e fazer conclusão para 
apreciação do pedido.  
 

Seção III 
Do deferimento da medida cautelar de interceptação 
 
Art. 10. Atendidos os requisitos legalmente previstos para deferimento da medida o 
Magistrado fará constar expressamente em sua decisão:  
I - a indicação da autoridade requerente;  
II - os números dos telefones ou o nome de usuário, e-mail ou outro identificador no caso de 
interceptação de dados;  
III - o prazo da interceptação;  
IV - a indicação dos titulares dos referidos números;  
V - a expressa vedação de interceptação de outros números não discriminados na decisão;  
VI - os nomes das autoridades policiais responsáveis pela investigação e que terão acesso às 
informações;  
VII - os nomes dos funcionários do cartório ou secretaria responsáveis pela tramitação da 
medida e expedição dos respectivos ofícios, podendo reportar-se à portaria do juízo que 
discipline a rotina cartorária.  
§ 1º. Nos casos de formulação de pedido verbal de interceptação (artigo 4º, § 1º, da Lei nº 
9.296/96), o funcionário autorizado pelo magistrado deverá reduzir a termo os pressupostos 
que autorizem a interceptação, tais como expostos pela autoridade policial ou pelo 



representante do Ministério Público.  
§ 2º. A decisão judicial será sempre escrita e fundamentada.  
 
Seção IV 
Da expedição de ofícios às operadoras 
 
Art. 11. Os ofícios expedidos às operadoras em cumprimento à decisão judicial que deferir a 
medida cautelar sigilosa deverão ser gerados pelo sistema informatizado do respectivo órgão 
jurisdicional ou por meio de modelos padronizados a serem definidos pelas respectivas 
Corregedorias locais, dos quais deverão constar: 
I - número do ofício sigiloso;  
II - número do protocolo,  
III - data da distribuição;  
IV - tipo de ação;  
V - número do inquérito ou processo;  
VI - órgão postulante da medida (Delegacia de origem ou Ministério Público);  
VII - número dos telefones que tiveram a interceptação ou quebra de dados deferida;  
VIII - a expressa vedação de interceptação de outros números não discriminados na decisão; 
IX - advertência de que o ofício-resposta deverá indicar o número do protocolo do processo 
ou do Plantão Judiciário, sob pena de recusa de seu recebimento pelo cartório ou secretaria 
judicial, e 
X - advertência da regra contida no artigo 10 da Lei nº 9.296/96.  
 
Seção V 
Das obrigações das operadoras de telefonia 
 
Art. 12. Recebido o ofício da autoridade judicial a operadora de telefonia deverá confirmar 
com o Juízo os números cuja efetivação fora deferida e a data em que efetivada a 
interceptação, para fins do controle judicial do prazo.  
Parágrafo 1º. Semestralmente as operadoras indicarão em ofício a ser enviado à 
Corregedoria Nacional de Justiça os nomes das pessoas, com a indicação dos respectivos 
registros funcionais, que por força de suas atribuições, têm conhecimento de medidas de 
interceptações telefônicas deferidas, bem como os dos responsáveis pela operacionalização 
das medidas, arquivando-se referido ofício em pasta própria na Corregedoria Nacional.  
Parágrafo 2º. Sempre que houver alteração do quadro de pessoal, será atualizada a referida 
relação. (NR) 

Seção VI 
Das medidas apreciadas pelo Plantão Judiciário 
 
Art. 13. Durante o Plantão Judiciário as medidas cautelares sigilosas apreciadas, deferidas ou 
indeferidas, deverão ser encaminhadas ao Serviço de Distribuição da respectiva comarca, 
devidamente lacradas.  
§ 1º. Não será admitido pedido de prorrogação de prazo de medida cautelar de interceptação 
de comunicação telefônica, telemática ou de informática durante o plantão judiciário, 
ressalvada a hipótese de risco iminente e grave à integridade ou à vida de terceiros, bem 
como durante o Plantão de Recesso previsto artigo 62 da Lei nº 5.010/66. 
§ 2º. Na Ata do Plantão Judiciário constará, apenas, a existência da distribuição de "medida 
cautelar sigilosa", sem qualquer outra referência, não sendo arquivado no Plantão Judiciário 
nenhum ato referente à medida. (NR) 
 
Seção VII 
Dos pedidos de prorrogação de prazo 
 
Art. 14. Quando da formulação de eventual pedido de prorrogação de prazo pela autoridade 
competente, deverão ser apresentados os áudios (CD/DVD) com o inteiro teor das 
comunicações interceptadas, as transcrições das conversas relevantes à apreciação do 
pedido de prorrogação e o relatório circunstanciado das investigações com seu resultado. 
§ 1º. Sempre que possível os áudios, as transcrições das conversas relevantes à apreciação 
do pedido de prorrogação e os relatórios serão gravados de forma sigilosa encriptados com 
chaves definidas pelo Magistrado condutor do processo criminal.  
§ 2º. Os documentos acima referidos serão entregues pessoalmente pela autoridade 
responsável pela investigação ou seu representante, expressamente autorizado, ao 



Magistrado competente ou ao servidor por ele indicado. 
 
Seção VIII 
Do transporte de autos para fora do Poder Judiciário 
 
Art. 15. O transporte dos autos para fora das unidades do Poder Judiciário deverá atender à 
seguinte rotina:  
I - serão os autos acondicionados em envelopes duplos;  
II - no envelope externo não constará nenhuma indicação do caráter sigiloso ou do teor do 
documento, exceto a tipificação do delito;  
III - no envelope interno serão apostos o nome do destinatário e a indicação de sigilo ou 
segredo de justiça, de modo a serem identificados logo que removido o envelope externo;  
IV - o envelope interno será fechado, lacrado e expedido mediante recibo, que indicará, 
necessariamente, remetente, destinatário e número ou outro indicativo do documento; e  
V - o transporte e a entrega de processo sigiloso ou em segredo de justiça serão efetuados 
preferencialmente por agente público autorizado. (NR) 

Seção IX 
Da obrigação de sigilo e da responsabilidade dos agentes públicos 
 
Art. 16. No recebimento, movimentação e guarda de feitos e documentos sigilosos, as 
unidades do Poder Judiciário deverão tomar as medidas para que o acesso atenda às 
cautelas de segurança previstas nesta norma, sendo os servidores responsáveis pelos seus 
atos na forma da lei.  
Parágrafo único. No caso de violação de sigilo de que trata esta Resolução, o magistrado 
responsável pelo deferimento da medida determinará a imediata apuração dos fatos.  
Art. 17. Não será permitido ao magistrado e ao servidor fornecer quaisquer informações, 
direta ou indiretamente, a terceiros ou a órgão de comunicação social, de elementos 
sigilosos contidos em processos ou inquéritos regulamentados por esta Resolução, sob pena 
de responsabilização nos termos da legislação pertinente. (NR) 

Seção X 
Da prestação de informações sigilosas às  
Corregedorias-Gerais 
 
Art. 18. Mensalmente, os Juízos investidos de competência criminal informarão à 
Corregedoria Nacional de Justiça, por via eletrônica, em caráter sigiloso, a quantidade de 
interceptações em andamento. (NR)  
I - (Revogado).  
II - (Revogado).  
Parágrafo único. (Revogado). 

Seção XI 
Do acompanhamento administrativo pela 
Corregedoria Nacional de Justiça 
 
Art. 19. A Corregedoria Nacional de Justiça exercerá o acompanhamento administrativo do 
cumprimento da presente Resolução.  
Parágrafo único. (Revogado) 

Seção XII 
Das disposições transitórias 
 
Art. 20. O Conselho Nacional de Justiça desenvolverá, conjuntamente com a Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL, estudos para implementar rotinas e procedimentos 
inteiramente informatizados, assegurando o sigilo e segurança dos sistemas no âmbito do 
Judiciário e das operadoras.  
 

Art. 21. (Revogado). 7  
 



Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Ministro GILMAR MENDES 

  

  



Resolução Nº 47, de 18 de dezembro de 2007  

   

Dispõe sobre a inspeção nos estabelecimentos penais pelos juízes de execução criminal  

   

   

   

 (Publicado no DJ, seção 1, página 19, do dia 21 de dezembro de 2007)  

   

RESOLUÇÃO Nº 47,  DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007.  

   

Dispõe sobre a inspeção nos estabelecimentos penais pelos juízes de execução criminal  

   

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições conferidas 
pela Constituição Federal, especialmente o que dispõe o inciso I do §4° de seu art. 103-B;  

CONSIDERANDO que os estabelecimentos penais devem proporcionar segurança e dispor de 
condições adequadas de funcionamento;  

CONSIDERANDO garantir a Constituição Federal no art. 5° XLVIII que a pena será cumprida 
em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado;  

CONSIDERANDO que o art. 5° XLIX da Constituição Federal assegura aos presos o respeito à 
integridade física e moral;  

CONSIDERANDO o que dispõe da Lei n. 9.455/97;  

CONSIDERANDO a competência dos juízes de execução criminal fixada pelo art. 66 da Lei n. 
7210/84.  

R E S O L V E:  

Art. 1º Determinar aos juízes de execução criminal realizar pessoalmente inspeção mensal 
nos estabelecimentos penais sob sua responsabilidade e tomar providências para seu 
adequado funcionamento, promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade.  

Parágrafo único. Os respectivos Tribunais deverão propiciar condições de segurança aos 
Juízes no cumprimento de seu dever de ofício de visita aos estabelecimentos penais.  

Art. 2º Das inspeções mensais deverá o juiz elaborar relatório sobre as condições do 
estabelecimento, a ser enviado à Corregedoria de Justiça do respectivo Tribunal até o dia 05 
do mês seguinte, sem prejuízo das imediatas providências para seu adequado 
funcionamento.  



§ 1º As informações serão enviadas conforme planilha de dados a ser definida pelo 
Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ), devendo constar em campo próprio:  

I - localização, destinação, natureza e estrutura do estabelecimento penal;  

II - dados relativos ao cumprimento do disposto no Título IV da Lei n. 7210/84;  

III - dados relevantes da população carcerária e da observância dos direitos dos presos 
assegurados na Constituição Federal e na Lei n. 7210/84;  

IV- medidas adotadas para o funcionamento adequado do estabelecimento.  

§ 2º A atualização será mensal, indicando-se somente as alterações, inclusões e exclusões 
processadas após a última remessa de dados.  

Art. 3º O Departamento de Pesquisas Judiciárias remeterá a cada Tribunal, no prazo de 40 
dias, a planilha de dados referida no § 1º do art. 2º desta Resolução.  

Art. 4º Os Juízes deverão compor e instalar, em suas respectivas Comarcas, o Conselho da 
Comunidade na forma dos artigos 80 e seguintes da Lei n. 7210/84.  

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

   

Ministra Ellen Gracie  

Presidente  

 


